
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 856.674 - SP 
(2016/0032616-1)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : VERA LUCIA ROSA 
AGRAVANTE : ANDERSON BARBOSA DA COSTA 
ADVOGADO : JOSÉ SIMEÃO DA SILVA FILHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

AGRAVO INTERNO. PROCESSUAL CIVIL. 
PREVIDENCIÁRIO.  PENSÃO POR MORTE. AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO DA UNIÃO ESTÁVEL. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA  7/STJ. INCIDÊNCIA. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COTEJO 
ANALÍTICO. PREJUDICIALIDADE.

1. O Tribunal de origem, soberano na análise das 
circunstâncias fáticas e probatórias da causa, ao negar provimento à 
apelação, entendeu pela inexistência da união estável.

2. Portanto, modificar o acórdão recorrido, como 
pretende a recorrente, no sentido de que ficou comprovado nos autos a 
existência de união estável, demandaria o reexame de todo o contexto 
fático-probatório dos autos, o que é defeso a esta Corte em vista do 
óbice da Súmula 7/STJ. Precedentes.

Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro 
Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente) e Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 07 de abril de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 856.674 - SP 
(2016/0032616-1)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : VERA LUCIA ROSA 
AGRAVANTE : ANDERSON BARBOSA DA COSTA 
ADVOGADO : JOSÉ SIMEÃO DA SILVA FILHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo interno interposto por VERA LÚCIA ROSA contra 
decisão de minha relatoria que negou provimento ao agravo nos termos da seguinte 
ementa (fls. 230, e-STJ):

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO.  PENSÃO POR 
MORTE. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA UNIÃO 
ESTÁVEL. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA  
7/STJ. INCIDÊNCIA. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. 
AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. 
PREJUDICIALIDADE. AGRAVO IMPROVIDO.

Para melhor compreensão da demanda, eis o relatório elaborado no 
decisum agravado:

Vistos.
Cuida-se de agravo interposto por VERA LUCIA ROSA contra 
decisão que obstou a subida de seu recurso especial fundamentado 
no art. 105, III, a" e "c", da Constituição Federal, o qual busca 
reformar acórdão do Tribunal Regional Federal da 3ª Região assim 
ementado (fl. 176, e-STJ): 
"DIREITO PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. ART. 557, 
§ Io, CPC. PENSÃO POR MORTE. REQUISITOS NÃO 
PREENCHIDOS. AGRAVO IMPROVIDO.
1. A decisão agravada está em consonância com o disposto no 
art. 557 do CPC, visto que supedaneada em jurisprudência 
consolidada do C. STJ e desta E. Corte.
2. As razões recursais não contrapõem tais fundamentos a ponto 
de demonstrar o desacerto do decisum, limitando-se a reproduzir 
argumento visando à rediscussão da matéria nele contida.
3. Agravo legal improvido."
Os embargos de declaração foram rejeitados (fl. 191, e-STJ).
No recurso especial, a recorrente alega violação dos arts. 16, I, §§ 
3º e 4º, e 74, I e II, da Lei n. 8.213/91.
Sustenta em síntese que restou comprovada nos autos a união 
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estável da recorrente com o de cujus e, em razão disso, esta faz 
jus a pensão por morte.
Alega que o "Acórdão da 07a Turma do Egrégio Tribunal 
Regional Federal da 03 Região/SP. violou literalmente o 
Artigo 16 e 74 da Lei Federal n. 8.213/91, ao julgar 
improcedente o pedido de pensão por morte formulado pela 
Recorrente, sobe fundamento de INEXISTÊNCIA DE INICIO 
DE PROVA MATERIAL, quando na verdade, restou 
comprovado de forma idônea e inquestionável a união estável 
da Recorrente com seu companheiro falecido. Não se 
perdendo de vista que a legislação previdenciária nunca 
exigiu qualquer inicio de prova material para comprovação 
de união estável, sendo certo que o V. Acórdão Regional, foi 
na contramão do legislador" (fl. 200, e-STJ).
Não apresentadas as contrarrazões, sobreveio o juízo de 
admissibilidade negativo na instância de origem (fls. 211/212, 
e-STJ), o que ensejou a interposição do presente agravo.

Alega o agravante que, "ao contrário do decidido pelo Nobre Ministro, 
não há fala em necessidade de REEXAME DE MATERIA FÁTICA, para a 
verificação de violação direta de despositivo de leis federais pelo V. Acórdão 
combatido" (fl. 241, e-STJ).

Aduz, por fim, que, "nas razoes do Recurso Especial a Agravante 
postula apenas apreciação da violação de dispositivo de leis federais, qual seja, 
Artigo 16 inciso I, §3º e §4º e 74 incisos I e II da Lei Federal nº 8. 213/91 pelo V. 
Acórdão combatido, bem com divergência jurispudencial, as qual não reclamar o 
REEXAME DE MATERIA FÁTICA, com decidido pelo Nobre Ministro" (fl. 242, 
e-STJ).

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 
submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

É, no essencial, o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 856.674 - SP 
(2016/0032616-1)

  
EMENTA

AGRAVO INTERNO. PROCESSUAL CIVIL. 
PREVIDENCIÁRIO.  PENSÃO POR MORTE. AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO DA UNIÃO ESTÁVEL. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA  7/STJ. INCIDÊNCIA. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COTEJO 
ANALÍTICO. PREJUDICIALIDADE.

1. O Tribunal de origem, soberano na análise das 
circunstâncias fáticas e probatórias da causa, ao negar provimento à 
apelação, entendeu pela inexistência da união estável.

2. Portanto, modificar o acórdão recorrido, como 
pretende a recorrente, no sentido de que ficou comprovado nos autos a 
existência de união estável, demandaria o reexame de todo o contexto 
fático-probatório dos autos, o que é defeso a esta Corte em vista do 
óbice da Súmula 7/STJ. Precedentes.

Agravo interno improvido.
 

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

DA INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ

Conforme disposto na decisão monocrática, o Tribunal de origem, com 
fundamento nas provas dos autos, reconheceu que não foi comprovada a condição de 
união estável da recorrente com o de cujus à época do óbito. Aduziu que não havia 
provas materiais e que a prova testemunhal não comprovou a união estável. É o que se 
pode depreender do seguinte excerto do acórdão recorrido (fl. 174, e-STJ):

"No presente caso, observo que não restou comprovada a 
dependência econômica da coautora Vera Lúcia Rosa com relação 
ao Sr. Dimas, à falta de documentos que possam ser considerados 
'início de prova material', na medida em que os documentos juntados 
aos autos demonstram apenas que o falecido era divorciado e o fato 
de ele ter perfilhado Anderson Barbosa da Costa, também filho da 
autora, não é suficiente para a comprovação da união estável.
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Ademais, a prova testemunhal produzida nos autos às fls. 76/79 
igualmente não comprova a união estável entre a apelante e o 
falecido, na medida em que a primeira testemunha afirmou que 
"acredita que antes do óbito do Sr. Dimas, o casal estava separado; 
que ouviu dizer esta informação em conversas com a mãe da 
autora;'e a segunda testemunha asseverou que "que não 
conheceu uma pessoa chamada Dimas; que quando a conheceu, a 
autora morava com uma pessoa conhecida como "Beré"; (...) que a 
autora tem quatro filhos, não sabendo informar quem são os pais'."

Deste modo, verifica-se que os argumentos utilizados para fundamentar a 
pretensão trazida no recurso especial somente poderiam ter sua procedência verificada 
mediante o reexame de matéria fática. Assim, modificar o acórdão demandaria reexame 
de provas, vedado nesta Corte nos termos da Súmula 7/STJ.

Nesse sentido:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PENSÃO POR MORTE. REEXAME DE FATOS E PROVAS.  
SÚMULA 7/STJ.

1. O exame da tese do recurso, de que a parte faz jus à pensão 
por morte, em razão de união estável sem convivência sob o mesmo 
teto, implicaria reexame do conjunto fático-probatório. O reexame 
de fatos e provas é inviável em recurso especial, nos termos da 
Súmula 7/STJ.

2. Agravo regimental não provido."
(AgRg no AREsp 134.658/RJ, Rel. Ministro OLINDO 

MENEZES, DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª 
REGIÃO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 6/10/2015, DJe 
13/10/2015.)

"PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A 
DECISÃO ATACADA. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. 
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR 
ANALOGIA, DA SÚMULA N. 284/STF. PENSÃO POR MORTE. 
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA UNIÃO ESTÁVEL. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N 07/STJ. INCIDÊNCIA.

I - A jurisprudência desta Corte considera que quando a 
arguição de ofensa ao dispositivo de lei federal é genérica, sem 
demonstração efetiva da contrariedade, aplica-se, por analogia, o 
entendimento da Súmula n. 284, do Supremo Tribunal Federal.

II - In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, que 
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consignou pela impossibilidade de concessão do benefício 
previdenciário, diante da ausência de comprovação da união estável 
da Agravante, demandaria necessário revolvimento de matéria 
fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice 
contido na Súmula n. 07/STJ.

III - A Agravante não apresenta, no regimental, argumentos 
suficientes para desconstituir a decisão agravada.

IV - Agravo Regimental improvido." 
(AgRg no AREsp 708.898/SP, Rel. Ministra REGINA HELENA 

COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 6/8/2015, DJe 19/8/2015.)

DA DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL

Quanto à interposição pela alínea "c", além de o recorrido não ter 
apresentado a divergência jurisprudencial nos moldes legais e regimentais, com a 
realização do cotejo analítico, este Tribunal tem entendimento no sentido de que a 
incidência da Súmula 7/STJ impede o exame de dissídio jurisprudencial, uma vez que 
falta identidade entre os paradigmas apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo 
em vista a situação fática do caso concreto, com base na qual a Corte de origem deu 
solução à causa.  

Nesse sentido:

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. VIOLAÇÃO DO ART. 1º DA LEI N. 1.533/51. 
EXISTÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO. VERIFICAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. NECESSIDADE de reexame de prova. 
SÚMULA 7/STJ. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE 
FÁTICA. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR SEGUIMENTO 
AO RECURSO ESPECIAL.

(...)
7. Quanto à interposição pela alínea "c", a jurisprudência 

pacífica desta Corte é no sentido de que a incidência da Súmula 
7/STJ impede o exame de dissídio jurisprudencial, na medida em que 
falta identidade entre os paradigmas apresentados e os fundamentos 
do acórdão, tendo em vista a situação fática do caso concreto com 
base na qual deu solução à causa a Corte de origem.

Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, 
mas improvido".

(EDcl no AREsp 263.124/SC, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/2/2013, DJe 
25/2/2013.)
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"ADMINISTRATIVO. RELAÇÃO DE FIRMAS E PESSOAS 
IMPEDIDAS DE OPERAR COM SISTEMA FINANCEIRO. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL.

1. A conclusão a que chegou o Tribunal a quo acerca da 
inclusão dos agravantes no RPI (relação de firmas e pessoas 
impedidas de operar com o SFH) esbarra no óbice da súmula 7/STJ, 
porquanto demanda reexame dos elementos fático-probatórios dos 
autos, soberanamente delineados pelas instâncias ordinárias.

2. A análise da divergência jurisprudencial quando trata da 
mesma matéria do Recurso Especial pela alínea "a", cuja análise é 
obstada pela aplicação da Súmula 7 desta Corte, incide no mesmo 
óbice, ficando por isso prejudicada. Precedente: AgRg no AREsp 
69.665/RO, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, Dje 16.2.2012.

3. Agravo Regimental não provido."
(AgRg no REsp 1.317.052/CE, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 11/4/2013, DJe 
9/5/2013.)

"TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 
FISCAL. CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA. SUSPENSÃO DA 
EXIGIBILIDADE. REEXAME DE PROVA. SÚMULA 7/STJ.

1. A a alteração do acórdão recorrido para se acolher a tese de 
que a impugnação do contribuinte se deu antes da inscrição do 
débito em dívida ativa, bem como modificar a natureza da petição 
apresentada ao Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, além 
de reconhecer que a mesma não foi protocolada tempestivamente, 
demandaria o reexame do contexto fático-probatório dos autos, 
inviável em sede de recurso especial, sob pena de violação da 
Súmula 7 do STJ.

2. O Superior Tribunal de Justiça entende que a incidência da 
Súmula 7/STJ também impede o exame de dissídio jurisprudencial.

3. Agravo regimental não provido."
(AgRg nos EDcl no REsp 1.358.655/RS, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 9/4/2013, 
DJe 16/4/2013.)

A agravante não trouxe argumentos capazes de infirmar os fundamentos 
que alicerçaram a decisão agravada, razão que enseja a negativa do provimento ao 
agravo interno.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto.
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MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0032616-1 AREsp 856.674 / SP

Números Origem:  00013191520074036183  200761830013199

PAUTA: 07/04/2016 JULGADO: 07/04/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : VERA LUCIA ROSA
AGRAVANTE : ANDERSON BARBOSA DA COSTA
ADVOGADO : JOSÉ SIMEÃO DA SILVA FILHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Pensão por Morte (Art. 74/9)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : VERA LUCIA ROSA
AGRAVANTE : ANDERSON BARBOSA DA COSTA
ADVOGADO : JOSÉ SIMEÃO DA SILVA FILHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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